
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 379.337 - SP (2016/0304216-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANILO K. M. MIYAZAKI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL CASTILHA DEL LUCA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DE APELAÇÃO. 
JULGAMENTO REALIZADO POR CÂMARA COMPOSTA 
MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES DE PRIMEIRO GRAU. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE.
1. Ao examinar o HC 96.821/SP, o Supremo Tribunal Federal 
firmou o entendimento de que não viola o postulado constitucional 
do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto 
majoritariamente por juízes convocados na forma de edital 
publicado na imprensa oficial, entendimento que foi recentemente 
reafirmado no RE 597.133/RS, submetido ao regime da 
repercussão geral.
2. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016. (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 379.337 - SP (2016/0304216-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANILO K. M. MIYAZAKI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL CASTILHA DEL LUCA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de DANIEL CASTILHA DEL LUCA, apontando como 

autoridade coatora a 2ª Câmara Criminal Extraordinária do Tribunal de Justiça de São 

Paulo, no julgamento da Apelação n. 0058847-78.2013.8.26.0506.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 2 (dois) anos e 

6 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, além do 

pagamento de 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, como incurso no artigo 33 da Lei 

11.343/2006.

Inconformadas, acusação e defesa apelaram, tendo o recurso ministerial 

sido parcialmente provido para, afastando a causa de diminuição do § 4º do artigo 33 da 

Lei de Drogas, elevar a reprimenda imposta ao réu para 5 (cinco) anos de reclusão, 

mais pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa.

Sustenta o impetrante que o recurso de apelação foi julgado por câmara 

extraordinária, criada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo por meio da 

Resolução 590/230, contrariando o disposto no artigo 101 da Lei Complementar 

35/1979.

Entende que, por se tratar de órgão ilegal, as decisões por ele proferidas 

seriam nulas ou inexistentes.

Argumenta que o artigo 118 da Lei Orgânica da Magistratura proíbe a 

convocação ou designação de juízes para exercer cargos ou funções nos tribunais, 

ressalvadas as substituições ocasionais para suprir vacâncias ou afastamento, o que 

não seria o caso das câmaras extraordinárias, órgãos novos, com cargos próprios 

ocupados por juízes para seu efetivo exercício, em ofensa ao disposto no artigo 107 do 

referido diploma legal.
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Requer a concessão da ordem para que o acórdão impugnado seja 

anulado, determinando-se a expedição de alvará de soltura em favor do paciente, para 

que aguarde em liberdade o novo julgamento do recurso de apelação por órgão 

legitimamente constituído.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 32/33, manifestou-se pelo 

não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 379.337 - SP (2016/0304216-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a anulação do acórdão proferido no 

julgamento do recurso de apelação.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

A hipótese retrata situação peculiar verificada no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, no qual se formaram câmaras especiais de julgamento 

com a finalidade de dar maior celeridade à prestação jurisdicional, ante o acúmulo de 

feitos que aportaram àquela Corte para julgamento.

Para tanto, o aludido Sodalício utilizava-se da norma prevista no artigo 

118, inciso III, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, que estabelece:

Art. 118. Em caso de vaga ou afastamento, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias, de membro dos Tribunais 
Superiores, dos Tribunais Regionais, dos Tribunais de 
Justiça e dos Tribunais de Alçada, (Vetado) poderão ser 
convocados Juízes, em Substituição (Vetado) escolhidos 
(Vetado) por decisão da maioria absoluta do Tribunal 
respectivo, ou, se houver, de seu Órgão Especial:
§ 1º - A convocação far-se-á mediante sorteio público 
dentre:
I - os Juízes Federais, para o Tribunal Federal de Recursos;
II - o Corregedor e Juízes Auditores para a substituição de 
Ministro togado do Superior Tribunal Militar;
III - Os Juízes da Comarca da Capital para os Tribunais de 
Justiça dos Estados onde não houver Tribunal de Alçada e, 
onde houver, dentre os membros deste para os Tribunais 
de Justiça e dentre os Juízes da Comarca da sede do 
Tribunal de Alçada para o mesmo;
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IV - os Juízes de Direito do Distrito Federal, para o Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;
V - os Juízes Presidentes de Junta de Conciliação o 
Julgamento da sede da Região para os Tribunais Regionais 
do Trabalho.
§ 2º - Não poderão ser convocados Juízes punidos com as 
penas previstas no art. 42, I, II, III e IV, nem os que estejam 
respondendo ao procedimento previsto no art. 27.
§ 3º - A convocação de Juiz de Tribunal do Trabalho, para 
substituir Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 
obedecerá o disposto neste artigo.
§ 4º Em nenhuma hipótese, salvo vacância do cargo, 
haverá redistribuição de processos aos Juízes 
convocados."

Ao apreciar a constitucionalidade dos referidos colegiados, o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do HC 96.821/SP, denegou a ordem ali postulada, 

entendendo pela inexistência, na situação, de qualquer ofensa a regra ou princípio 

constitucional.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
JULGAMENTO DE APELAÇÃO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO JULGAMENTO. CÂMARA COMPOSTA 
MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES CONVOCADOS. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. I - Esta Corte já firmou 
entendimento no sentido da constitucionalidade da Lei 
Complementar 646/1990, do Estado de São Paulo, que disciplinou 
a convocação de juízes de primeiro grau para substituição de 
desembargadores do TJ/SP. II - Da mesma forma, não viola o 
postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação 
por órgão composto majoritariamente por juízes convocados na 
forma de edital publicado na imprensa oficial. III - Colegiados 
constituídos por magistrados togados, que os integram mediante 
inscrição voluntária e a quem a distribuição de processos é feita 
aleatoriamente. IV - Julgamentos realizados com estrita 
observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao 
devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. V - 
Ordem denegada. 
(HC 96821, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 08/04/2010, DJe-116 DIVULG 24-06-2010 
PUBLIC 25-06-2010 EMENT VOL-02407-02 PP-00319 LEXSTF v. 
32, n. 380, 2010, p. 295-321)

Tal compreensão foi reafirmada quando analisado o RE 597.133/RS, cuja 

Documento: 1560393 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  6 de 4



 
 

 

repercussão geral foi reconhecida:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. 
JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA 
COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS 
CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o 
postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação 
por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, 
autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – 
Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da 
Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita 
aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita 
observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao 
devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – 
Recurso extraordinário desprovido. 
(RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-065 DIVULG 05-04-2011 PUBLIC 06-04-2011 EMENT 
VOL-02497-02 PP-00273 RTJ VOL-00219-01 PP-00611)

Na mesma esteira tem se orientado a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO  
CABIMENTO. 2. COMPETÊNCIA RECURSAL. APELAÇÃO 
DISTRIBUÍDA  A  CÂMARAS  EXTRAORDINÁRIAS.  
COMPOSIÇÃO MAJORITÁRIA DE JUÍZES  DE  1º  GRAU.  
AUSÊNCIA  DE ILEGALIDADE. RES. N. 590/2013 DO TJSP.  
LEGALIDADE  FIRMADA PELO CNJ. CONSTITUCIONALIDADE 
RECONHECIDA PELO  STF.  RE  N.  597.133/RS.  DISTRIBUIÇÃO 
ALEATÓRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DO  JUIZ 
NATURAL. 3. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIO  OU  
NORMA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. INVIABILIDADE 
DE SE RECONHECER EVENTUAL NULIDADE. 4. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  A  Primeira  Turma  do  Supremo Tribunal Federal e as Turmas 
que compõem  a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
diante da utilização  crescente  e  sucessiva  do  habeas  corpus,  
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2.  O  rito  adotado  pela  Corte  local  encontra-se  regulado pela 
Resolução n. 590/2013 do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, cuja legalidade foi firmada pelo Conselho Nacional de 
Justiça.
Ademais,   o   Supremo   Tribunal   Federal,  ao  julgar  o  Recurso 
Extraordinário  n.  597.133/RS,  concluiu  que,  uma  vez  mantida a 
distribuição  aleatória de processos, não há se falar em ilegalidade 
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ou em violação ao princípio do juiz natural.
3.  Além  de  não  se  ter  verificado violação ao princípio do Juiz 
Natural,  relevante destacar que os impetrantes não apontaram 
nenhum prejuízo  que  eventualmente  possa  ter sido acarretado 
ao paciente pela   apontada   nulidade,   o   que   igualmente  
inviabiliza  seu reconhecimento.  De  fato, quer por ausência de 
violação a princípio ou  norma  do  processo  penal  quer por 
ausência de demonstração de eventual  prejuízo  causado, não há 
se falar em nulidade no caso dos autos.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 353.607/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 16/05/2016)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, EXTRAORDINÁRIO E 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. CRIMES  DE  PORTE  
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO PERMITIDO COM 
NUMERAÇÃO  RASPADA  E  USO DE DOCUMENTO FALSO. 
JULGAMENTO DE RECURSO POR  CÂMARA  COMPOSTA  
MAJORITARIAMENTE  POR JUÍZES DE PRIMEIRO GRAU 
CONVOCADOS. NULIDADE.  INEXISTÊNCIA. (...) HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIMENTO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
(...)
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 
nº 597.133/RS,  firmou entendimento no sentido de que os 
julgamentos de recursos    por   órgãos   fracionários   de   tribunais  
 compostos majoritariamente  por  magistrados  de primeiro grau 
convocados, não violam o princípio constitucional do juiz natural.
(...)
8.  Habeas  corpus  não conhecido, mas concedida a ordem, de 
ofício, para redimensionar a pena.
(HC 179.502/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016)

Em arremate, cumpre destacar que a solução adotada pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, ao convocar juízes atuantes no primeiro grau de 

jurisdição para formar câmaras adicionais de julgamento, ainda que no sistema de 

voluntariado, foi apta a dar maior celeridade à prestação jurisdicional reclamada à Corte 

bandeirante.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0304216-0 HC 379.337 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00588477820138260506  20150000836425  588477820138260506

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANILO K. M. MIYAZAKI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL CASTILHA DEL LUCA 
CORRÉU    : JOSE PEDRO DA SILVA COELHO 
CORRÉU    : LARICA KETULIN MOREIRA DE LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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